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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo apresentar um projeto de pesquisa (Doutorado em Educação) que está sendo desenvolvido no programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Regional de Blumenau PPGE/FURB, e que teve como ponto de partida uma experiência prática em uma instituição municipal de educação infantil. Pretende-se com a fundamentação teórica na Sociologia da Infância e na Geografia da Infância, contribuir na produção de conhecimento com e sobre crianças nos espaços públicos da cidade, reconhecendo suas competências e sua participação social.
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INTRODUÇÃO
O interesse pelo tema da criança no espaço público surgiu da experiência em um projeto desenvolvido em um Centro de Educação Infantil (CEI), no município de Blumenau (SC). A proposta do projeto era levar as crianças e as famílias para fora do espaço do CEI e, assim, ocupar o espaço público da cidade, mais precisamente uma praça do bairro em que a instituição se localizava. Nesse movimento, também foram levados para a rua, através de exposições com apresentações artísticas, os trabalhos pedagógicos desenvolvidos com as crianças, para que a comunidade, de maneira mais ampla, conhecesse o trabalho realizado na instituição. 
O projeto de pesquisa para o Doutorado em Educação propõe realizar uma discussão a respeito da criança no espaço público da cidade, mais precisamente, como a criança vê e compreende a cidade e como ela percebe e compreende a vida no espaço urbano. Pretende-se, para isto, realizar observações e conversas com crianças nos momentos em que elas ocupam os espaços da cidade, como por exemplo enquanto brincam em parques ou ruas ou se deslocam entre suas casas e a escola. 
não é necessário separar arbitrariamente as crianças dos adultos, como se fossem espécies de ser diferentes. Em vez disso, a tarefa consiste em saber quantas versões distintas de criança ou adulto emergem da complexa interação, rede e orquestração entre diferentes materiais naturais, discursivos, coletivos e híbridos (PROUT, 2010 p. 740). 
Desta forma, o objetivo geral é compreender como as crianças participam e/ou criam estratégias de participação no espaço urbano e como elas pensam/produzem os modos de viver na cidade. A limitação geográfica da pesquisa é o município de Blumenau (SC). A proposta é utilizar ferramentas da etnografia em uma investigação participativa que, 
epistemologicamente, defende uma relação participada entre investigador e investigado, onde o investigado é também um investigador, estabelecendo-se entre os dois uma relação interativa e aberta à mudança (...) através de processos partilhados de produção de conhecimento (...).  (SOARES, 2006 p.29).

Nesse sentido, as discussões teóricas que são base para o projeto da pesquisa pertencem aos estudos das Ciências Sociais, mais precisamente, à Sociologia da Infância, mas também, de forma interdisciplinar, utilizará conceitos oriundos da Sociologia e Antropologia Urbana, e da História, Filosofia e Geografia da Infância. 
A proposta de ouvir o que as crianças têm a dizer sobre o espaço público da cidade pode abrir inúmeros caminhos e, entre eles, a reflexão sobre o nosso próprio tempo e forma de vida. Seria no contemporâneo, no aqui e agora que as crianças, ao se expressarem, pela linguagem oral ou corporal (e tantas outras possíveis) podem nos dar pistas para pensar a cidade, o fenômeno da urbanização e da modernidade, bem como suas consequências na vida das pessoas. “Com base nas teorias interpretativas da cultura (como a Geografia da Infância e a Sociologia da Infância) ressaltamos a rua e os espaços públicos como campos que nos permitem observar modos de vida, cotidiano, interação, e muitos outros aspectos das culturas e das infâncias.” (ARAÚJO, 2016 p.124). E ainda,
Procurar ouvir essa voz em que as crianças “revelam” (no sentido fotográfico do termo) as formas de vida da (na) cidade é um aspeto central para o conhecimento das crianças e das cidades. Nesse quadro, as políticas públicas urbanas para as crianças apresentam-se como incontornáveis, porque a cidade ocupa um lugar central no poder e na governança no contexto da globalização (FORTUNA, 1997; SASSEN, 2001; LE GALÈS, 2003) e porque é o espaço da inclusão ou exclusão na cidadania. (SARMENTO, 2018 p. 234).

Criança e espaço público da cidade
Com o surgimento da modernidade e do sentimento de infância (ARIÈS, 2018 p.99), as crianças foram afastadas do mundo dos adultos, passando a ocupar espaços institucionalizados, no que se refere ao espaço privado, a família, e no que se refere ao espaço público, a escola. Ambos, no entanto, pautados no controle e no cuidado das novas gerações. Sendo assim, a rua (espaço público não institucionalizado), ou seja, a cidade, se tornou espaço restrito à livre circulação apenas de adultos. 
A crescente urbanização da sociedade contemporânea faz com que a maioria das crianças do mundo viva em cidades (UNICEF, 2012). Isso arrasta consigo um conjunto de problemas que estão associados às condições sociais de vida nos espaços urbanos, designadamente as relativas ao acesso à habitação condigna, salubridade, água potável, mobilidade, educação e espaços de lazer, bem como aspetos relacionados com a segurança rodoviária e com a proteção em face da violência social (SARMENTO, 2018 p233).

Desta forma, “Para milhões de crianças os contornos de suas vidas cotidianas e experiências são (em parte) moldados pelos ambientes da cidade” (MÜLLER e NUNES, 2014, 660). 
Segundo Sarmento (2018 p.233), a investigação sociológica das crianças nos espaços urbanos se tornou possível a partir de três fatores: o desenvolvimento da Sociologia da Infância e, com ela, “a compreensão da criança como ator nos mundos sociais de vida”;  a importância da cidade como topus investigativo nas Ciências Sociais, com a renovação da Sociologia Urbana; e a infância na cidade como “reveladora social”, isto é,  como  “a possibilidade de ascender a um conhecimento único sobre a sociedade, a partir do estudo das crianças e da análise das suas percepções, representações e perspectivas sobre a vida comum”. 
No que se refere a esses temas, podemos destacar que o conceito de socialização, que é central nas discussões travadas pela Sociologia da Infância, apresenta definições acerca das relações entre as crianças e a sociedade e, desta forma, pensando a partir da geografia cultural, conforme Araújo (2016 p.118) “a experiência da criança com o espaço pode ser considerada como fator fundamental para a sua constituição como sujeito e cidadão”. Assim é que, através de suas experiências, as crianças transformam os espaços urbanos em “lugares”: 
na medida que o espaço pode ser compreendido como parte da cultura, podemos indagar qual o significado do espaço externo das cidades para suas crianças. A geografia da infância aponta para o sentindo de pertencimento da criança ao espaço que, não somente a rodeia e contorna, mas passa a cumprir um importante papel na formação da sua identidade. Quando o espaço desempenha este papel, ele se torna lugar (ARAÚJO, 2016 p.118)

Um dos fatores que dificulta a ocupação da cidade pelas crianças é o aumento do número de automóveis. Isto é, a “automovilização da cidade, e que tem efeitos paradoxais: por um lado, permite, em teoria, percorrer maiores espaços em menos tempo e com menos esforço físico; por outro, diminui o conhecimento efetivo da cidade” (SARMENTO, 2018 p.236) e, com isso, se reforça o sentimento de insegurança. Nesse sentido, os adultos desconsideram, com base no discurso da segurança, os espaços públicos como espaços de lazer e acabam por valorizar os estabelecimentos comerciais, intensificando, assim, também o consumo.  
por um lado, uma relação de poder do adulto sobre a criança que se apresenta disfarçadamente como proteção face às incertezas presentes no espaço da cidade. Por outro lado, argumentamos que as diversas experiências e interações da criança na cidade são fundamentais para o seu processo de socialização. Não se trata aqui de defender a plena autonomia de uma criança no espaço urbano, pois seria ingênuo abstrairmos as dificuldades e riscos que isso acarretaria. Porém, temos claro que é necessário romper com a imagem difundida de que a cidade apresenta mais perigos do que possibilidades às crianças (MÜLLER e NUNES, 2014 p. 671).

Assim, “para a geografia da infância, os conceitos de espaço e lugar são fundamentais para explicar as identidades e o sentimento de pertencimento” (ARAÚJO, 2016, p.107). A criança, ao participar do movimento desta pesquisa, ao falar sobre como compreende a cidade e os seus “lugares”, produz conhecimento sobre a vida urbana e, mais ainda, sobre a infância e o fato de ser criança. Sarmento (2018) discute as restrições e possibilidades da participação cidadã das crianças na representação e definição do espaço urbano, visto que sua participação é bastante limitada neste espaço, mas também tem possibilidades. Uma dessas limitações é o efeito, segundo o autor, da insularização, que “é a condição da vida confinada das crianças” (SARMENTO, 2018 p.233). As crianças acabam por ter contato com as ruas das cidades apenas em trajetos entre um lugar e outro, ou seja, entre ilhas, que são a escola, a casa, o clube, comércio em geral. 
Estamos acostumados a pensar nas crianças como alunas e alunos, geralmente em escolas ou espaços educativos formais, ou ainda nas crianças dentro de creches e pré-escolas. Estamos condicionados a pensar em educação como algo institucionalizado e vivido em espaços escolares. Na verdade, temos pesquisado e produzido muito pouco sobre outros espaços educativos como a televisão, os videogames, as salas da internet, os movimentos sociais, as ruas, as vilas e favelas com seus espaços informais e clandestinos de educação, as academias, os shoppings, as escolas de samba ou as danceterias. Enfim, pouco nos interessamos pelas crianças e suas culturas, interagindo em espaços que nós adultos ainda desconhecemos, ou pelos quais temos passado sem refletir de forma mais prolongada (DELGADO e MÜLLER, 2005, p.175-176).

Sobre esses outros espaços pensados para as crianças, podemos citar como exemplo o mercado de eventos, brinquedos e artigos infantis, que está sempre pronto para criar produtos e serviços que incluam as crianças, bem como suas famílias, como consumidores. Com isso é possível citar uma  empresa, chamada KidZania[footnoteRef:3], de alcance internacional, que constrói uma “minicidade”, sempre localizada em espaços comerciais como shopping centers, como é o caso da sua filial na cidade de São Paulo, e desta forma, proporciona (para as crianças que podem pagar o alto preço dos ingressos), a experiência de “brincar e aprender, com o conceito único de edutenimento”. Esse conceito, utilizado pela empresa, se refere às práticas de colocar as crianças como “trabalhadores” em diferentes profissões, pois “a KidZania é inspirada em um modelo de Cidade Educativa[footnoteRef:4], onde as crianças brincam e experimentam diversas profissões”.  [3:  https://saopaulo.kidzania.com/pt-br]  [4:  A Cidade Educativa nada têm em comum com as Cidades Educadoras. Esta segunda é um projeto de tornar a cidade, ou melhor os espaços públicos da cidade, acessíveis as crianças. A Cidade Educativa no contexto da KidZania aparece, numa primeira análise, como um novo conceito, assim como proposto por eles, o conceito de Edutenimento. 
] 

Essas profissões experimentadas pelas crianças nas brincadeiras controladas são patrocinadas por corporações multinacionais que, naturalmente, divulgam suas marcas na forma da publicidade.  Nesse mundo da fantasia onde a criança é colocada, as empresas criam de forma lúdica maneiras de induzir o consumo que, subjetivamente, constrói a ideia de que a cidade, assim como a sociedade em geral, só é possível através de relações econômicas e comerciais. E, assim, “faz do processo de domesticação uma forma de indução infantil à organização econômica e social capitalista” (SARMENTO, 2018, p.235)
Em determinados momentos parece possível dizer que os shoppings centers caminham para se tornar monumentos de memória familiar ou afetiva das crianças, que, pequeninas, passeiam com sua família, para, mais tarde, fazerem o mesmo com amigos na adolescência. Deste modo, esse lugar tende a se tornar território, repleto de memória e significado. Entretanto, diferente dos ambientes externos, abertos, este é um lugar de celebração de consumo, onde tudo é pensado para vender algum produto. A relação é de consumidor e produto. Dito de outra forma, adentrar um shopping center significa comprar alguma coisa ou deixar de fazê-lo. (ARAÚJO, 2016 p. 121)
Nesse sentindo, as crianças aqui referenciadas, são pensadas em sua maioria pertencentes a uma estrutura familiar e econômica que as colocam dentro da universalidade do conceito “criança”, pois  “o caráter e o lugar que a `modernidade` (tanto em sua versão clássica quanto contemporânea) atribuiu à infância e à criança tiveram por resultado a construção de uma `infância universal` e normatizada.” (MARCHI, 2007, p.118- aspas no original). Mas, isto nos leva à existência das chamadas “não-crianças” (MARCHI, 2007), aquelas que “escapam” à norma determinada socialmente e aplicada nas instituições (família/escola), aquelas que vivem o paradoxo de serem crianças, mas não terem o reconhecimento social de sua condição infantil, ou seja, entre o fato de serem crianças e não terem infância (ou não a terem nos moldes preconizados pelas leis e instituições vigentes), como é o caso das chamadas “crianças de rua”.  
Sendo próprio das crianças ter sua socialização e educação a cargo de instituições, assim como comportamento heterônomo e “infantil”, as crianças “de rua” estão na mão oposta dessas normas, pois escapam às malhas disciplinadoras da díade família-escola. A sua situação é, assim, a de uma “dupla alteridade”: o fato ontológico de serem crianças e o fato social e político de não estarem regularmente submetidas às instituições socializadoras que têm por função habilitar ao convívio social (MARCHI, 2017, p.629 – aspas no original).
 E, nesse sentido, “a vida delas em situação de rua é especialmente reveladora dessas transgressões e, por consequência, dos processos de interdição, divisão e controle do espaço urbano” (SARMENTO, 2018 p. 233). Além das crianças escolarizadas, até então referência neste texto, e das crianças de rua, brevemente citadas, há também as crianças que vivem em zonas rurais das cidades, e que também criam, a partir de suas experiências, representações do que é a cidade, de formas diferentes das criadas pelas crianças dos centros urbanos. E, ainda, as crianças indígenas que frequentam a cidade e retornam para sua aldeia de forma que participam de organizações sociais distintas. Ou, ainda, numa discussão de referência mundial, as crianças refugiadas, em situação de migração, que tornam ainda mais complexos os conceitos de lugar, espaço e território. Assim, a cidade como lugar representativo para as crianças, em diferentes contextos e realidades, é vista nessa proposta de pesquisa como objeto de reflexão para se pensar a infância e sua educação e, com isto, a sociedade em que vivemos.
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